
1

Programa de  
Governança em  

Privacidade



2

Diretoria Colegiada:
Antônio Claret de Oliveira Júnior – Diretor-Geral

Samuel Alves Barbi Costa– Diretor

Stefani Ferreira de Matos – Diretor

Grupo de Trabalho Lei Geral de Proteção de Dados 
Arsae-MG:

Adriano Pereira da Silva

Cássia Elizabeth de Oliveira

Danton Caldeira Ottoni

Elianderson Paulo Rocha

Guilherme Abreu Souza

Marco Antonio Oliveira de Morais

Raphael Tadeu Leite Gomes



3

Sumário

1. INTRODUÇÃO................................................................................ 4

2. OBJETIVO...................................................................................... 6

3. ETAPAS........................................................................................... 7

4. ETAPA 1 – INICIAÇÃO E PLANEJAMENTO.......................... 8

5. ETAPA 2 – CONSTRUÇÃO E PLANEJAMENTO.................. 16

6. ETAPA 3 – MONITORAMENTO................................................24

7. CONCLUSÃO.................................................................................26

8. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS..........................................27



4

A Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) é a legislação brasileira que dispõe sobre o 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pes-
soa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural.

A LGPD tem como fundamentos o respeito à privacidade; a autode-
terminação informativa; a liberdade de expressão, de informação, co-
municação e de opinião; a inviolabilidade da intimidade, da honra e da 
imagem; o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação; a 
livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e os direi-
tos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e 
o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.

O Normativo, em sua Seção II, Das Boas Práticas e da Governança, no 
art. 50, § 2°, I, determina que o controlador, a quem competem as deci-
sões referentes ao tratamento de dados pessoais, poderá implementar 
programa de governança em privacidade que, no mínimo:

a) demonstre o comprometimento do controlador em adotar processos 
e políticas internas que assegurem o cumprimento, de forma abrangen-
te, de normas e boas práticas relativas à proteção de dados pessoais;

01  
INTRODUÇÃO



5

b) seja aplicável a todo o conjunto de dados pessoais que estejam sob 
seu controle, independentemente do modo como se realizou sua coleta;

c) seja adaptado à estrutura, à escala e ao volume de suas operações, 
bem como à sensibilidade dos dados tratados;

d) estabeleça políticas e salvaguardas adequadas com base em proces-
so de avaliação sistemática de impactos e riscos à privacidade;

e) tenha o objetivo de estabelecer relação de confiança com o titular, 
por meio de atuação transparente e que assegure mecanismos de par-
ticipação do titular;

f) esteja integrado a sua estrutura geral de governança e estabeleça e 
aplique mecanismos de supervisão internos e externos;

g) conte com planos de resposta a incidentes e remediação; e

h) seja atualizado constantemente com base em informações obtidas a 
partir de monitoramento contínuo e avaliações periódicas.

Portanto, a Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água 
e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais (Arsae-MG), as-
sim como todos os demais órgãos e entidades da Administração Públi-
ca que coletam e tratam dados para o fornecimento de seus serviços, 
deve se adequar à LGPD. Inicialmente, essa adequação envolve uma 
transformação cultural que abrange os níveis estratégico, tático e ope-
racional da instituição.
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O Programa de Governança em Privacidade da Arsae-MG (PGP-Arsae-
-MG) tem o objetivo de garantir a proteção de dados e a privacidade 
dos cidadãos em todas as etapas de desenvolvimento de seus proces-
sos de trabalho, internos e externos.

02  
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O PGP-Arsae-MG visa centralizar as ações realizadas ou em andamen-
to e disponibilizar uma visão geral da adequação da Agência à LGPD. 
Para isso, ele consiste na captura e consolidação dos requisitos de 
privacidade e segurança exigidos pela LGPD, de forma a ditar e in-
fluenciar como os dados pessoais são manuseados no seu ciclo de 
vida como um todo.

O PGP-Arsae-MG será executado em três etapas:

1. Iniciação e Planejamento;

2. Construção e Execução;

3. Monitoramento.

03  
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MARCOS ATIVIDADES

Marco 1 Nomeação do Encarregado

Marco 2 Alinhamento de expectativas com a Alta Administração

Marco 3 Análise da maturidade - Diagnóstico do atual estágio de adequação à LGPD

Marco 4 Análise e adoção de medidas de segurança, diretrizes e cultura interna

Marco 5 Instituição de estrutura organizacional para a governança e gestão da proteção de dados pessoais

Marco 6 Inventário de Dados Pessoais (IDP)

Marco 7 Levantamento dos contratos relacionados à dados pessoais

A etapa de Iniciação e Planejamento busca compreender quais são as 
primeiras informações e os dados que devem ser conhecidos e consis-
te nos seguintes marcos:

04  
ETAPA 1 – INICIAÇÃO 
E PLANEJAMENTO

MARCO 1 - NOMEAÇÃO DO ENCARREGADO

De acordo com o art 5°, VIII, da LGPD, o Encarregado é a pessoa indica-
da pelo controlador e operador para atuar como canal de comunicação 
entre o controlador, os titulares dos dados e a ANPD.



9

A Portaria Arsae-MG Nº 274, de 27 de julho de 2022, alterou a Portaria 
Arsae-MG nº 255/2021 da Agência Reguladora de Serviços de Abasteci-
mento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais 
- Arsae-MG:

“O Diretor-Geral da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento 
de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais - Ar-
sae-MG, no uso de suas atribuições legais constantes da Lei Estadual nº 
18.309, de 3 de agosto de 2009, e do Decreto Estadual 47.884, art. 13, 
inciso I, de 13 de março de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica alterado o art. 1º da Portaria Arsae-MG nº 255/2021.

Art. 2º - Fica designado o servidor Guilherme Abreu Souza, Masp: 
1.373.159-1, como Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais no 
âmbito da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água 
e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais - Arsae-MG, para 
os efeitos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

§1º - O Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais será responsá-
vel pela proteção desses dados no âmbito da Arsae-MG.

§2º - O Encarregado(a) pelo Tratamento de Dados Pessoais será apoia-
do, no que couber, pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria Ar-
sae-MG nº 254, de 09 de Dezembro de 2021.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.”

A LGPD estabelece que a Autoridade Nacional de Proteção de Da-
dos (ANPD) poderá estabelecer normas complementares so-
bre a definição e as atribuições do Encarregado. Os dados do En-
carregado estão públicos e acessíveis no sítio eletrônico pelo link  
http://www.arsae.mg.gov.br/lgpd-arsae/.
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MARCO 2 - ALINHAMENTO DE EXPECTATIVAS COM A ALTA  
ADMINISTRAÇÃO

A LGPD apresenta, em seu art. 5°, os principais atores envolvidos na 
adequação dos órgãos e entidades à LGPD:

• Titular - pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são 
objeto de tratamento;

• Controlador - pessoa natural ou jurídica, de direito público ou priva-
do, a quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados 
pessoais.

• Operador - pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, 
que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador.

• Agentes de tratamento – o controlador e o operador

• Encarregado - pessoa indicada pelo controlador e operador para atu-
ar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos da-
dos e a ANPD;

• Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) - órgão da admi-
nistração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cum-
primento da LGPD em todo o território nacional.

A participação da alta administração, representando o papel do contro-
lador, é crucial para a efetividade das ações relacionadas ao cumprimen-
to das obrigações estipuladas pela LGPD, bem como para o sucesso do 
trabalho executado pelo Encarregado, incluindo seu envolvimento nas 
decisões e recursos para pessoal, treinamento, entre outros.

Destaca-se que, na Arsae-MG, ocorrem reuniões bimestrais para acom-
panhamento das atividades relacionadas a LGPD e alinhamento das ex-
pectativas com a Alta Administração.
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MARCO 3 - ANÁLISE DA MATURIDADE - DIAGNÓSTICO DO ATUAL 
ESTÁGIO DE ADEQUAÇÃO À LGPD

Em dezembro de 2022, o GT LGPD Arsae-MG realizou o diagnóstico 
de maturidade da Agência e mediu o índice de adequação à LGPD por 
meio de formulário disponibilizado pelo Comitê Estadual de Proteção 
de Dados Pessoais do Estado de Minas Gerais no site https://www.lgpd.
mg.gov.br/materiais-disponiveis.

O Comitê Estadual de Proteção de Dados Pessoais, no âmbito do Esta-
do, foi instituído pelo Decreto nº 48.237, de 22 de julho de 2021. O Co-
mitê tem por objetivo orientar os órgãos e entidades quanto à proteção 
de dados pessoais, no âmbito do Governo Estadual. 

Por meio de seus membros, vem realizando reuniões técnicas regular-
mente, para a elaboração de um Programa de Implantação da Lei Geral 
de Proteção de Dados, bem como um Plano de Ação para o desenvolvi-
mento da Política de Proteção de Dados Pessoais, no âmbito do Estado, 
e ainda realiza articulação técnica com especialistas de outros entes. 

O Comitê promove reuniões com representantes dos órgãos e entida-
des, para compartilhamento de conhecimento, orientações, materiais 
instrutivos, ferramentas, palestras e fomento da adequação à LGPD. As 
respostas subsidiaram análise que possibilitou o direcionamento de es-
forços e a priorização das ações necessárias para construção da confor-
midade à lei de proteção de dados. 

Utilizando o referido formulário, a avaliação do nível de maturidade será 
realizada recorrentemente, de forma a atuar como um índice de perfor-
mance, e sempre que solicitada pelo Comitê Estadual de Proteção de 
Dados Pessoais.
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Esse índice é mensurado conforme as dimensões de governança, con-
formidade legal e respeito aos princípios, transparência e direitos do 
titular, rastreabilidade, adequação de contratos e de relações com par-
ceiros, segurança da informação e violação de dados. Em cada uma des-
sa dimensões são propostas atividades cujos pesos específicos seriam 
atribuídos e ponderados para posterior cálculo do incide de adequação.  
Importante destacar que, referente às mencionadas dimensões, se trata 
de um rol que pode sofrer alterações de escopo com o decurso do tem-
po, a depender do contexto, diretrizes de órgãos superiores e melhores 
práticas adotadas na proteção de dados.

MARCO 4: ANÁLISE E ADOÇÃO DE MEDIDAS DE SEGURANÇA, DI-
RETRIZES E CULTURA INTERNA

Em seu art. 46, a LGPD determina que os agentes de tratamento de-
vem adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

O § 2º do mesmo artigo dispõe que tais medidas deverão ser obser-
vadas desde a fase de concepção do produto ou do serviço até a sua 
execução, conforme o conceito de Privacidade Desde a Concepção (do 
inglês Privacy by Design).

Assim, as ações realizadas e as documentações produzidas pela Arsae-
-MG para adequação à LGPD, tais como o presente PGP-Arsae-MG, o In-
ventário de Dados Pessoais, os Termos de Política de Uso e Privacidade, 
o Levantamento dos Riscos de Segurança e Privacidade, a adequação 
dos Contratos, o Relatório de Impacto de Proteção dos Dados, o Plano 
de Resposta a Incidentes, bem como documentos internos, como a Me-
todologia de Desenvolvimento de Software, o Plano de Transformação 
Digital, entre outros que serão construídas tendo por base o conceito 
de Privacidade Desde a Concepção.
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MARCO 5: INSTITUIÇÃO DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL PARA A 
GOVERNANÇA E GESTÃO DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

A Arsae-MG, por meio da Portaria Arsae-MG nº 273, de 27 de julho de 
2022, alterou a Portaria Arsae-MG nº 254/2021 da Agência Reguladora 
de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do 
Estado de Minas Gerais - Arsae-MG e possui o objetivo de promover a 
implementação da LGPD:

RESOLVE:

Art. 1º -Fica altera do o art. 2ºda Portaria Arsae-MG nº 254/2021, para 
composição do grupo de trabalho com o objetivo de promover a imple-
mentação das disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no âmbito da da Agência 
Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento 
Sanitário do Estado de Minas Gerais - Arsae-MG.

Art. 2º - A nova Comissão será composta pelos seguintes servidores:

I - Guilherme Abreu Souza, Masp: 1.373.159-1, Gerência de Ativos Regula-
tórios, responsável pela coordenação;

II - Raphael Tadeu Leite Gomes, Masp: 1.366.390-1, Gerência de Planeja-
mento e Controle, responsável pela coordenação adjunta;

III -Adriano Pereira da Silva, Masp: 1.371.298-9, (Gabinete);

IV -Cássia Elizabeth de Oliveira, Masp: 1.375.280-3, Gerência de Planeja-
mento, Gestão e Finanças (Recursos Humanos);

V-Danton Caldeira Ottoni, Masp: 669.734-6, Gerência de Informações 
Econômicas (Área Técnica);
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VI -Elianderson Paulo Rocha, Masp: 365.560-2, Gerência de Planejamen-
to, Gestão e Finanças (Segurança de Informação);

VII - Marco Antônio Oliveira de Morais, Masp: 1.488.911-7, Procuradoria 
(Assessoria Jurídica);

Art. 3º - O coordenador terá mandato de um ano a partir da publicação 
deste normativo.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.”

MARCO 6: INVENTÁRIO DE DADOS PESSOAIS (IDP)

De acordo com o art. 37 da LGPD, o IDP consiste no registro das ope-
rações de tratamento dos dados pessoais realizados pela instituição e 
deverá descrever informações tais como:

• Atores envolvidos (agentes de tratamento e o Encarregado);

• Finalidade (o que a instituição faz com o dado pessoal);

• Hipótese (arts. 7° e 11 da LGPD);

• Previsão legal;

• Dados pessoais tratados pela instituição;

• Categoria dos titulares dos dados pessoais;

• Tempo de retenção dos dados pessoais;

• Instituições com as quais os dados pessoais são compartilhados;

• Transferência internacional de dados (art. 33 da LGPD); e

• Medidas de segurança atualmente adotadas.
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O IDP é um importante documento de governança, fornecendo sub-
sídios para avaliação de impacto à proteção de dados pessoais, com 
vistas a verificar a conformidade da instituição à LGPD, pois permite 
identificar áreas-chave, papéis e responsabilidades para o PGP.

Sua elaboração deve levar em conta o ciclo de vida dos dados, ou seja, 
coleta, uso, transferências, retenção e destruição, bem como deve con-
templar, idealmente, todas as atividades de tratamento previstas na 
LGPD.

O IDP da Arsae-MG encontra-se em fase final de elaboração.

MARCO 7: LEVANTAMENTO DOS CONTRATOS RELACIONADOS À 
DADOS PESSOAIS

Ao realizar o levantamento dos serviços que tratam dados pessoais, o 
IDP viabiliza a correlação com os contratos que os suportam. O mape-
amento destes contratos que coletam, transferem e processam dados 
pessoais contribui para a análise de possíveis e necessárias adequações, 
tanto nos existentes quanto nos futuros.
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MARCOS ATIVIDADES

Marco 1 Políticas e práticas para a proteção da privacidade ao cidadão

Marco 2 Cultura de segurança e proteção de dados e Privacy by Design

Marco 3 Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD)

Marco 4 Política de Privacidade e Política de Segurança da informação

Marco 5 Adequação de cláusulas contratuais

Marco 6 Termo de Uso

Marco 7 Plano de Capacitações e Comunicações

A presente etapa trata da implementação propriamente dita do  
PGP-Arsae-MG por meio dos seguintes marcos:

05  
ETAPA 2 – CONSTRUÇÃO 
E PLANEJAMENTO

MARCO 1: POLÍTICAS E PRÁTICAS PARA A PROTEÇÃO DA  
PRIVACIDADE AO CIDADÃO

Um PGP contém políticas e práticas que visem proteger a privacidade 
do cidadão, garantindo que todos os usos dos dados pessoais sejam 
conhecidos e adequados às leis, bem como haja proteção contra mau 
uso ou revelação inadvertida ou deliberada.
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Adicionalmente, a Administração Pública deve assegurar o exercício 
das atividades específicas dos servidores envolvidos na coleta, reten-
ção, processamento, compartilhamento e eliminação de dados pesso-
ais. Deve também fomentar a educação dos colaboradores em relação 
a políticas e práticas de proteção à privacidade, e, complementarmente, 
dos cidadãos, em relação aos direitos de privacidade.

Atualmente, encontra-se em elaboração o Plano de Resposta a Inciden-
tes e a Política de Segurança da Informação. A Política de Privacidade 
encontra-se no sítio da Agência pelo link: http://www.arsae.mg.gov.br/
privacidade/.

MARCO 2: CULTURA DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO DE DADOS E 
PRIVACY BY DESIGN

Conforme o art. 46 da LGPD, a proteção dos dados pessoais é alcança-
da por meio de medidas de segurança e técnicas administrativas, que 
deverão ser observadas desde a fase de concepção do produto ou do 
serviço até a sua execução.

Como custodiante e responsável pelo tratamento de dados pessoais 
coletados e processados por meio dos serviços internos e externos que 
oferece, a Agência possui obrigação de assegurar a segurança da infor-
mação e proteção destes dados.

De acordo com o Guia de Boas Práticas - Lei Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD), para Implementação na Administração Pública Federal, tal 
privacidade pode ser alcançada por meio da aplicação dos 7 Princípios 
Fundamentais (Cavoukian, 2009), listados a seguir:

1. Proativo, e não reativo; preventivo, e não corretivo: o conceito de 
Privacy by Design se caracteriza por medidas proativas e não reativas, 
visando impedir a ocorrência dos riscos de privacidade, sem esperar 
que estes se materializem ou oferecer soluções para as infrações de pri-
vacidade após a ocorrência.
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2. Privacidade deve ser o padrão dos sistemas de TI ou práticas de ne-
gócio: o objetivo é oferecer o máximo grau de privacidade, garantindo 
que os dados pessoais sejam protegidos automaticamente em qualquer 
sistema de TI ou prática de negócios, sem que seja necessária qualquer 
ação por parte do titular dos dados, pois ela já estará embutida no sis-
tema, por padrão.

3. Privacidade incorporada ao projeto (design): objetiva que a privaci-
dade se torne um componente essencial da funcionalidade principal a 
ser entregue, sendo parte integrante do sistema, sem diminuir a funcio-
nalidade.

4. Funcionalidade total: a incorporação da privacidade em uma deter-
minada tecnologia, processo ou sistema, deve ser realizada de forma a 
não comprometer a plena funcionalidade e permitir que todas as exi-
gências do projeto sejam atendidas.

5. Segurança e proteção de ponta a ponta durante o ciclo de vida de 
tratamento dos dados: conforme disposto no art. 6°, VII, segurança é 
a utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão. Sem 
segurança forte, não pode haver privacidade. Assim, as instituições de-
vem assumir a responsabilidade pela segurança dos dados pessoais, 
geralmente proporcional ao grau de sensibilidade, durante todo o ciclo 
de tratamento, consistente com os padrões que foram definidos por or-
ganismos reconhecidos de desenvolvimento de padrões.

6. Visibilidade e Transparência: por serem valores essenciais para o es-
tabelecimento de responsabilidade e confiança, sua avaliação deve con-
centrar-se, especialmente, em aspectos como responsabilização, aber-
tura e conformidade.
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MARCO 3: RELATÓRIO DE IMPACTO À PROTEÇÃO DE DADOS  
PESSOAIS (RIPD)

O RIPD é documento fundamental para demonstrar que o controlador 
realizou uma avaliação dos riscos nas operações de tratamento de da-
dos pessoais e quais medidas são adotadas para sua eventual mitiga-
ção. Descreve os processos de tratamento de dados pessoais que po-
dem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem 
como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco. Deve 
conter, no mínimo, a descrição dos tipos de dados coletados, a metodo-
logia utilizada para a coleta e para a garantia da segurança das informa-
ções e a análise do controlador com relação a medidas, salvaguardas e 
mecanismos de mitigação de risco adotados.

Nem toda atividade enseja a necessidade de um RIPD e a LGPD deixou 
em aberto para a ANPD determinar hipóteses em que este relatório será 
necessário. Assim, a Agência o elaborará quando observar que determi-
nado projeto desenvolvido tenha potencial de alto risco para os direitos 
e liberdades dos indivíduos, ou quando solicitado pela ANPD ou pelo 
Encarregado.

MARCO 4: POLÍTICA DE PRIVACIDADE E POLÍTICA DE SEGURANÇA 
DA INFORMAÇÃO

Para a atualização das diretrizes internas de proteção de dados pesso-
ais, deve ser verificado se não há tratamento excessivo de dados, se os 
controles de segurança são suficientes, se é necessário a retenção de 
determinados dados tratados e, por fim, se é necessário revisar contra-
tos.

Desse modo, o desenvolvimento de uma política de segurança da insti-
tuição é obrigatório para todos os órgãos. Conforme o Guia de elabora-
ção de Termo de Uso e Política de Privacidade para serviços públicos, a 
Política de Privacidade é um documento informativo pelo qual o presta-
dor de serviço transparece ao usuário a forma como o serviço realiza o 
tratamento dos dados pessoais e fornece privacidade ao usuário.
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O documento é, ao mesmo tempo, um dever do controlador e um direi-
to do titular. O serviço deve informar ao titular do dado como ele for-
nece a privacidade necessária para que a confidencialidade dos dados 
prestados seja garantida de forma eficiente e como os princípios abaixo 
são atendidos:

• Finalidade Adequação

• Necessidade Livre Acesso

• Transparência

• Segurança Prevenção

• Não discriminação

• Qualidade

• Responsabilização e Prestação de Contas

Em caso de alguma mudança na operação dos dados ser realizada, essa 
deve ser comunicada ao titular de forma transparente e deve estar pre-
sente na Política de Privacidade do serviço.

MARCO 5: ADEQUAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS

Este marco possui o escopo de adaptar os contratos, convênios e outros 
instrumentos que impliquem no tratamento de dados pessoais, mapea-
dos na etapa de Iniciação e Planejamento. Está diretamente relacionado 
à IDP e ao levantamento dos contratos relacionados à dados pessoais.
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Com base no princípio da Transparência, delineado no art. 6° da LGPD, 
é importante que os contratos firmados apresentem informações claras 
e objetivas, abordando, se pertinente:

• Delimitações claras e objetivas das responsabilidades do controlador 
e operador;

• A forma que é realizada a coleta e o tratamento de dados;

• A existência da possibilidade de o titular acessar os seus dados cole-
tados;

• A forma que é realizada a correção, bloqueio ou eliminação de dados 
mediante solicitação do titular;

• A existência da possibilidade de revogação do consentimento dado 
pelo titular;

• O detalhamento de quem tem acesso aos dados, o responsável por 
seu uso e tratamento, a forma de armazenamento e as particularidades 
de possíveis auditorias;

• As medidas de proteção e segurança dos dados coletados e armaze-
nados pela contratada.

A Agência construiu cláusulas para a proteção dos dados pessoais nos 
contratos futuros e nas renovações de contratos vigentes. Adicional-
mente, foram incorporados aos Termos de Referência e demais docu-
mentos relacionados, itens que propiciam a proteção de dados pesso-
ais, quando necessários.
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MARCO 6: TERMO DE USO

Conforme o Guia de elaboração de Termo de Uso e Política de Privaci-
dade para serviços públicos, publicado pela SGD, o Termo de Uso é um 
documento que fornece uma descrição detalhada do serviço, das con-
dições e das regras aplicáveis a ele.

Ele objetiva a transparência do controlador e operador para com o titu-
lar de dados pessoais, comunicando como as atividades de tratamento 
desses dados observam os princípios dispostos no art. 6° da LGPD. Ain-
da conforme o referido Guia, são tópicos que devem constar no Termo 
de Uso:

• Aceitação dos Termos e Políticas

• Definições

• Arcabouço Legal

• Descrição do serviço

• Direitos do usuário

• Responsabilidades do usuário e da Administração Pública

• Mudanças no Termo de Uso

• Informações para contato

• Foro

O Termo de Uso da Arsae-MG deverá ser periodicamente atualizado, de 
forma que possa refletir, de modo claro e preciso, as finalidades de cole-
ta, uso, armazenamento, tratamento e proteção dos dados pessoais dos 
titulares, que comumente serão utilizados pela Agência no exercício de 
suas competências legais ou execução de políticas públicas
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MARCO 7: PLANO DE CAPACITAÇÕES E COMUNICAÇÕES

A implementação ampla e inclusiva do PGP-Arsae-MG pressupõe o ali-
nhamento interno de suas etapas, objetivos e ações. Assim, faz-se im-
portante o estabelecimento de um Plano de Capacitações e de Comu-
nicações que seja capaz de realizar treinamento e conscientização do 
corpo funcional, bem como de informar leis e políticas aplicáveis e as 
consequências por violá-las, identificar possíveis violações, entre outros 
aspectos.

O Plano de Capacitações e Comunicações deverá conter métodos de 
treinamento e conscientização diversos, tais como cursos de capaci-
tação presenciais ou à distância, reuniões de equipe, boletins informa-
tivos, e-mails, informações disponibilizadas no portal eletrônico, entre 
outros.

Adicionalmente, as campanhas de conscientização deverão ser conti-
nuamente desenvolvidas com o apoio da Assessoria de Comunicação, 
de forma a desenvolver a cultura da privacidade dentro da instituição.

PRI
VAD

O
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MARCOS ATIVIDADES

Marco 1 Indicadores de Performance

Marco 2 Gestão de Incidentes

Marco 3 Análise e Reporte de resultados

A etapa de Monitoramento permanecerá após a implementação do 
Programa de Governança em Privacidade, para garantir seu aprimora-
mento contínuo e a implementação dos marcos abaixo identificados:

06  
ETAPA 3 –  
MONITORAMENTO

MARCO 1: INDICADORES DE PERFORMANCE

Os Indicadores de Performance (Key Performance Indicator - KPI) in-
cluem a análise regular dos principais indicadores de desempenho para 
verificar lacunas no PGP-Arsae-MG, assim como o status de outras ini-
ciativas de privacidade.

A Arsae-MG usará inicialmente os seguintes indicadores:

• Monitoramento e acompanhamento do número de incidentes de vio- 
   lação de dados pessoais e/ou vazamento de dados pessoais;
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• Resultados do Diagnóstico de Adequação à LGPD - índice de adequa- 
   ção;

• Taxa de execução do cronograma anual do GT LGPD.

MARCO 2: GESTÃO DE INCIDENTES

Um processo de Gestão de Incidentes contempla o registro dos inci-
dentes de segurança da informação e de privacidade ocorridos e onde 
serão armazenadas as informações: a descrição dos incidentes ou even-
tos; as informações e sistemas envolvidos; as medidas técnicas e de 
segurança utilizadas para a proteção das informações; os riscos rela-
cionados ao incidente; e as medidas tomadas para mitigação, a fim de 
evitar reincidências.

O Plano de Resposta a Incidentes encontra-se em fase de elaboração.

MARCO 3: ANÁLISE E REPORTE DE RESULTADOS

A análise e divulgação da evolução das ações e dos resultados obtidos 
são primordiais para o reforço e o fortalecimento da cultura de privaci-
dade dos dados. Internamente, os resultados serão repassados a Alta 
Administração bimestralmente.
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A Lei n° 13.709, de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pesso-
ais (LGPD) tem como objetivo assegurar a proteção à privacidade, a 
transparência, o desenvolvimento econômico e tecnológico, a padro-
nização de normas, a segurança jurídica e o favorecimento à concor-
rência e a livre atividade econômica.

A Arsae-MG, na aplicação dos princípios de segurança e prevenção in-

dicados nos incisos VII e VIII do caput do art. 6° da LGPD, e observando 

sua estrutura, escala e volume de suas operações, bem como a sensibi-

lidade dos dados tratados e probabilidade e gravidade dos danos para 

os titulares dos dados, apresenta aqui os passos para o processo de im-

plementação do Programa de Governança em Privacidade na Agência 

(PGP-Arsae-MG).

O PGP-Arsae-MG consolidou as atividades que visam garantir a prote-

ção à privacidade e o cuidado adequado com os dados coletados e tra-

tados. Existe o entendimento de que o Programa deverá ser atualizado 

e ampliado permanentemente, de forma a retratar o amadurecimento e 

desafios institucionais, observando sempre o alinhamento com as dire-

trizes determinadas pela ANPD.

07  
CONCLUSÃO
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Diagnóstico de Adequação à LGPD, disponível para acesso por meio do 

endereço eletrônico https://www.lgpd.mg.gov.br/materiais-disponiveis.

Escola Nacional de Administração Pública (Enap), Programa de Gover-

nança em Privacidade, disponível para acesso por meio do endereço 

eletrônico  http://repositorio.enap.gov.br/handle/1/6480.

Guia de Boas Práticas - Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), dispo-

nível para acesso por meio do endereço eletrônico https://www.gov.br/

governodigital/pt-br/seguranca-e-protecao-dedados/guia-boas-prati-

cas-lgpd.

Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, disponível para acesso por meio 

do endereço eletrônico http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2018/lei/l13709.htm.
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